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Resumo. A criação de unidades de conservação permite, 
dentre outros, a valorização do patrimônio natural. Esse pro-
cesso de valorização está associado à forma como a sociedade 
percebe o patrimônio, o que, consequentemente, vincula-se 
ao valor atribuído ao mesmo. O ato de atribuir valor a um 
patrimônio, seja natural ou cultural, surge, inicialmente, 
do entendimento da importância desse patrimônio. Esse 
entendimento, em específico nas unidades de conservação, 
depende de ações de educação e interpretação ambiental. 
Esse estudo tem por objetivo principal a seleção de geossí-
tios para uso turístico no Parque Estadual do Ibitipoca, a 
partir de metodologias de avaliação numérica desses sítios 
geológicos. Essa seleção é relevante uma vez que direcionará, 
em estudos posteriores a serem realizados pelos presentes 
autores, as ações de valorização e divulgação do patrimônio 
geológico a serem implantadas no parque.
Palavras chave: Inventário, interpretação, geoconservação.
Geosites selection for touristic purpose at Ibitipoca/MG state park 
(PEI): A proposal from numeric evaluation methodologies
Abstract. The creation of conservation units permits, among 
others, the valuing of the natural patrimony. This valuing 
process is associated to the way society perceives patrimony, 
which, consequently, is attached to the value attributed to 
it. The act of attributing value to a patrimony, be it natural 
or cultural, emerges, initially, from the understanding of the 
importance of such patrimony. This understanding, specifi-
cally in the conservation units, depends on environmental 
education and interpretation actions. Such study has as 
main objective the selection of geosites for touristic purpose 
at the Ibitipoca State Park, from the numeric evaluation 
methodology. That selection is relevant once it will direct, 
in post studies to be held by the current authors, the actions 
of valuing and publicizing of the geological patrimony to 
be implemented in the park.
Key words: Inventory, interpretation, geoconservation.
34 ][ Investigaciones Geográficas, Boletín 85, 2014
Lilian Carla Moreira Bento e Silvio Carlos Rodrigues
INTRODUÇÃO
Entre os diferentes objetivos das unidades de con-
servação, está o de promover a educação ambiental, 
devendo constar nos planos de manejo programas 
voltados a este fim. No Brasil percebem-se algumas 
dificuldades nesse sentido: i) inexistência de planos 
de manejo e ii) planos de manejo engavetados. O 
fato de existir uma legislação específica sobre isso 
não garante a efetividade da mesma, até porque 
não existe fiscalização ou, quando existe, ela não 
dá conta do universo de unidades de conservação 
existentes.
A falta ou a não aplicação dos programas de 
educação e interpretação ambiental nas unidades 
de conservação é preocupante, pois a valorização 
do patrimônio não se dá apenas com medidas 
institucionais de preservação (Giacomo, 2006). 
Essa valorização está atrelada a uma vivência/
experimentação a partir de estímulos à criativi-
dade e à afetividade oriundos de programas de 
educação e interpretação ambientais, capazes 
de “[...] dar origem a novos pensamentos e, as-
sim, a novas possibilidades de compatibilização 
e harmonização da presença humana no planeta” 
(Mendonça, 2005:169). A valoração e valorização 
do patrimônio natural dependem de programas 
que induzam a reflexão sobre o meio ambiente 
a se visitar, possibilitando que a máxima sobre a 
interpretação ambiental elaborada por Tilden seja 
efetivada: “através da interpretação, a compreensão; 
através da compreensão, a apreciação, e através da 
apreciação, a proteção” (Luz e Moreira, 2010).
Ações de cunho educativo não devem se restrin-
gir ao espaço dos centros de visitantes das unidades 
de conservação, já que nem todos os turistas vão 
até esses locais. Castro e Villela (2012) em uma 
pesquisa sobre gestão em centros de visitantes 
identificaram que, apesar da maioria dos turistas 
que vão ao Parque Estadual do Ibitipoca (90%) 
passar pelo centro de visitantes, local onde podem 
obter informações sobre a unidade de conservação, 
existe a demanda para que estas informações sejam 
disponibilizadas também em outros pontos do 
parque, como diretamente nos atrativos.
Para atender a esta demanda é necessário que 
seja realizado um estudo que aponte os melhores 
locais do parque para se disponibilizar informações 
sobre o patrimônio geológico, dada a inexistência 
de programas voltados a este fim e também pela 
inviabilidade, em geral, de se implantar ações 
desse cunho em todos os atrativos. Sendo assim, o 
objetivo desse trabalho vai ao encontro dessa reali-
dade e necessidade, tendo como ponto de partida 
uma avaliação do patrimônio geológico do Parque 
Estadual do Ibitipoca que possibilite a seleção de 
geossítios para fins turísticos, subsidiando futuros 
trabalhos de educação e interpretação ambientais. A 
avaliação numérica ou quantificação dos geossítios 
foi a metodologia escolhida uma vez que consiste 
na atribuição de valores numéricos a esses sítios, 
complementando a avaliação qualitativa já realizada 
e, por fim, possibilitando uma análise com maior 
grau de objetividade na indicação dos locais com 
maior potencial, nesse caso, educativo e turístico, 
como forma de promover o geoturismo, direcio-
nando os locais adequados para colocação futura 
de painéis interpretativos. 
A proposta desse estudo caminha em consonân-
cia ao que vem ocorrendo em diversas partes do 
mundo, principalmente em áreas protegidas devido 
ao grande potencial das mesmas em promover ativi-
dades de cunho educativo e interpretativo (Stanley, 
2000; Brilha, 2002; Dias et al., 2003; Gray, 2005; 
Pereira, 2006; Vasconcelos, 2006; Forte, 2008; 
Rodrigues, 2008a; Mansur e Nascimento, 2009; 
Moreira e Bigarella, 2008; Silva et al., 2009; Fol-
mann et al., 2010; Fonseca, 2010; Oliveira, 2010; 
Pacheco, 2012). Em específico sobre a valorização 
e divulgação do patrimônio geológico, Rodrigues e 
Pereira (2009) em um trabalho no Vale do Minho 
(Portugal), argumentam que a criação de meios 
interpretativos é uma ferramenta de suma impor-
tância na difusão do conhecimento das Ciências 
da Terra, contribuindo para sua promoção e divul-
gação do patrimônio geológico, pois é através desse 
conhecimento que podem ser gerados sentimentos 
de dever e preservação por parte da sociedade.
METODOLOGIA
O Parque Estadual de Ibitipoca compreende uma 
unidade de conservação de 1488 hectares da cate-
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goria de uso integral, a qual permite apenas o uso 
indireto dos recursos naturais, através de visitação, 
pesquisas científicas etc. Essa unidade está situada 
na Região Sudeste do Brasil, no Estado de Minas 
Gerais, entre os municípios de Lima Duarte, Bias 
Fortes e Santa Rita do Ibitipoca, a cerca de 300 km 
de distância ao sul da capital mineira, Belo Hori-
zonte e cerca de 240 km ao norte da cidade do Rio 
de Janeiro (Figura 1).
Para proceder à avaliação do patrimônio geoló-
gico desse parque, compreendido como o conjunto 
dos atrativos de base abiótica, uma vez que são 
dotados de algum tipo de valor (Quadro 1) foram 
realizados os seguintes procedimentos metodoló-
gicos, descritos a seguir.
1. Pesquisa bibliográfica: teve por temática 
principal as metodologias de avaliação do pa-
trimônio geológico, entre as quais se destacam 
os trabalhos de Brilha (2005), Pereira (2006), 
Lima (2008), Forte (2008) e Pereira (2010), 
para subsidiar a seleção de geossítios com 
os mesmos temas interpretativos no Parque 
Estadual do Ibitipoca: grutas, praias fluviais, 
quedas d’água e mirantes.
2. Trabalhos de campo: contribuíram no re-
conhecimento da área de estudo, bem como 
dos produtos turísticos de base abiótica que 
correspondem aos geossítios do parque, ob-
tendo informações indispensáveis à avaliação 
numérica, tais como: o número de ocorrências 
semelhantes na área (raridade/abundância), 
quantos tipos de interesse geológico associado 
(diversidade), acessibilidade, condições de 
observação, entre outros.
3. Trabalhos de gabinete: possibilitaram a inte-
gração dos dados obtidos e, a partir da análise 
de algumas metodologias de avaliação do 
patrimônio geológico, fazer uma adaptação 
mesclando partes das mesmas, buscando 
aproximar ao máximo dos objetivos do pre-
sente trabalho.
Considerando o objetivo desse estudo em se se-
lecionar geossítios para uso turístico, inicialmente, 
inventariaram-se todos os produtos turísticos de 
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Figura 1. Localização da área de 
estudo.
Fonte: IBGE, [s/d]. Org.: BENTO, 
2012. Exec.: MARTINS, 2012.
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TIPOS DE VALOR DESCRIÇÃO EXEMPLOS
Valor Intrínseco 1- Valor intrínseco Valor subjetivo e independente do uso atribuído pelo homem.
Valor Estético
2- Paisagens locais O PEI é de grande beleza cênica, sendo o parque estadual mais visitado em Minas Gerais.
3- Geoturismo
Grande parte dos atrativos do PEI é de base abiótica, sendo 
o geoturismo uma opção para incrementar a segmentação 
turística local.
4- Atividades d e lazer Dentro do parque é permitido atividades como trekking, banhos e espeleologia.
Valor Econômico
5- Turismo
O PEI foi criado na década de 1970 e hoje conta com sólida 
infraestrutura, bem como a vila onde se encontra, sendo a 
principal renda, gerando empregos diretos e indiretos.
6- Minerais para construção
O quartzito, rocha principal encontrada no parque, pode ser 
usada na construção civil, depois de polida. Também é usada 
na indústria de cerâmica e vidro.
Valor Funcional
7- Funções do geossistema Serviços ambientais relacionados aos solos, água e ar.
8- Funções do ecossistema Abriga um mosaico de tipos vegetacionais, tais como florestas e campos.
9- Funções do solo Suporte para a biodiversidade.
Valor Científico/
Educacional
10- Pesquisa científica O PEI é a área de estudo de muitos pesquisadores, interessados na sua rica bio e geodiversidade.
11- Educação e formação A área é usada também em trabalhos de campo de disciplinas diversas.
Valor Cultural
12- Religioso Ainda ocorrem no parque, onde é o Cruzeiro, missas cantadas com a participação da população local.
13- Histórico Há indícios de que algumas grutas do parque abrigavam escravos fugidos.
Quadro 1. Valores dos geossítios do PEI
base abiótica, abertos à visitação. Posteriormente, 
através da metodologia de quantificação, foram se-
lecionados aqueles que, além do valor cênico/turís-
tico, apresentem potencial educativo, sendo locais 
propícios ao geoturismo, segmento turístico que 
além do viés contemplativo busca o entendimento 
dos locais visitados, em específico do patrimônio 
geológico. Esses geossítios foram inventariados 
tendo como referência Pereira (2006), a partir das 
seguintes subetapas: i) identificação dos potenciais 
locais de interesse (nesse caso correspondem aos 
produtos turísticos de base abiótica do parque, uma 
vez que se pretende somar ao valor turístico destes 
locais um viés educativo), ii) avaliação qualitativa 
a partir de critérios como valores (científico, ecoló-
gico, cultural e estético), acessibilidade, visibilidade 
e grau de proteção, iii) seleção e iv) caracterização 
dos locais de interesse. Essa etapa da avaliação pode 
ser encontrada em Bento e Rodrigues (2013a).
Com a inventariação chegou-se a número de 21 
locais de interesse e partir dos mesmos procedeu-
se a escolha dos valores e critérios para compor a 
avaliação numérica dos geossítios do parque, todos 
com uma pontuação de 0 a 3 (Quadro 2). Essa 
avaliação foi baseada no trabalho de Lima (2008), 
já que o foco do trabalho é a identificação dos 
melhores locais para ocorrer a interpretação do pa-
trimônio, sendo selecionados os valores educativo e 
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VALOR 
EDUCATIVO
0 1 2 3
Abundância/
raridade
Importância do local em 
termos de sua ocorrência no 
local.
Mais de 10 Entre 5 e 10 Entre 3 e 5 Exemplar único
Variedade da 
geodiversidade
Quantidade de interesses e 
elementos da geodiversidade 
associados (solo, relevo, 





Três Mais de três
Diversidade
Apresenta outros tipos de 
valores associados, como 
ecológico (presença formação 
vegetal, animais etc.).
Sem associação
Apenas 1 tipo 
de interesse ou 
temática
Mais de 1 tipo 
de interesse ou 
temática
Mais de 3 tipos 




Potencial para ilustrar 
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Quadro 2. Parâmetros e critérios da avaliação numérica
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turístico. Para cada valor foram elencados critérios 
que direcionassem para um local com potencial 
não apenas turístico como educativo, tendo como 
referência quatro eixos temáticos: grutas, praias 
fluviais, quedas d’água e locais panorâmicos. Ape-
sar de na proposta original de Lima (2008), ter se 
quantificado o valor de degradação, optou-se em 
não utilizá-lo na avaliação numérica, pois através 
da inventariação se percebeu que, no momento, 
todos os geossítios inventariados apresentam baixa 
vulnerabilidade e, além disso, estão inseridos em 
um parque, o qual já apresenta programas de 
monitoramento para os geossítios e para as trilhas 
de acesso, sendo possível avaliar a degradação ao 
longo do tempo.
Recorreu-se também ao método IAPI (Indica-
dores de Atratividade de Pontos Interpretativos), 
o qual, segundo Magro e Freixêdas (1998) facilita 
a escolha entre dois ou mais pontos com temas 
interpretativos semelhantes, como ocorre nas 
trilhas do PEI, a partir da seleção de indicadores 
de atratividade presentes nos sítios analisados, tais 
como condições de observação do ambiente, aces-
sibilidade e aspectos relacionados à beleza cênica, 
diversidade de atrativos etc. 
Quanto à indicação dos locais com maior 
potencialidade turística e educativa adaptou-se a 
classificação empregada por Fonseca (2009), sendo 
estabelecidas quatro classes para a área de estudo: 
< 14 corresponde aos geossítios de baixo potencial, 
15-18 geossítios de médio potencial, 19-23 geos-
sítios de grande potencial e > 23 geossítios com 
potencial altíssimo.
Na Figura 2 é exibido um fluxograma resumin-
do todo o encaminhamento metodológico em-
pregado na avaliação do patrimônio geológico do 
Parque Estadual do Ibitipoca, indicando, em para-
lelo, a fonte utilizada para cada passo.
ESTADO DA ARTE
Valorar para valorizar: caminhos necessários 
para a proteção do patrimônio geológico
Um dos instrumentos voltados à preservação dos 
recursos naturais é a instituição de áreas protegidas. 
No Brasil, apesar da primeira unidade de conser-
vação ter sido criada em 1937, a preocupação com a 
questão ambiental é bem anterior, pois em meados 
da década de 1870 já existiam propostas para a 
criação de parques. Segundo Bento e Rodrigues 
(2013b) uma referência para a conservação am-
biental no Brasil é a Lei Federal 9.985/2000, que 
instituiu o Sistema Nacional de Conservação e traz, 
entre outros avanços, a criação de duas categorias de 
unidades de conservação, Proteção Integral e Uso 
Sustentável, visando compatibilizar conservação e 
preservação ambiental.
Unidades de conservação são definidas como 
um “[...] espaço territorial e seus recursos ambien-
tais, [...], com características relevantes, legalmente 
instituído pelo Poder Público, [...], sob regime 
especial de administração, [...]” (LEI 9.985/2000, 
Art. 2º), tendo objetivos variados como manu-
tenção, proteção, preservação, restauração, recupe-
ração da biodiversidade e da geodiversidade, além 
de incentivo à pesquisa e promoção da educação e 
interpretação ambientais.
Segundo o Ministério do Meio Ambiente 
(2012) existem 1.762 unidades de conservação no 
Brasil, incluindo todas as categorias (Integral e Uso 
sustentável) e âmbitos (municipal, estadual e fede-
ral), ocupando uma área total de 1 527.213 km2. 
Frente a esses dados é inevitável não questionar: a 
criação de unidades de conservação basta no pro-
cesso de proteção à natureza? Será que a sociedade 
concorda e entende a importância desse ato? 
De acordo com Mendonça (2005) a conser-
vação da natureza deve atuar em três níveis: das 
normas e leis, onde se insere a criação das unidades 
de conservação; modificação nas relações humanas 
e modificação na experiência de vida, estas últimas 
subordinadas aos processos educativos e de sensi-
bilização, os quais são requisitos obrigatórios em 
determinadas categorias de unidades de conser-
vação, como os parques.
Os programas de educação e interpretação 
ambiental são fundamentais para a conservação 
ambiental na medida em que oferecem oportu-
nidades da sociedade entender o que é e qual a 
importância dessa conservação, além dos valores 
da geodiversidade e biodiversidade (Lima, 1998; 
Vasconcelos, 1998; Dias et al., 2003; Vasconcelos, 
2004; Gray, 2005; Ramos e Oliveira, 2008; Ikemo-
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to et al., 2009; Rodrigues e Pereira, 2009; Silva et 
al., 2009; Nascimento e Almeida, 2009; Sousa 
et al., 2010; Oliveira, 2010; Fonseca, 2010; Borba, 
2011; Silva e Meneses, 2011).
Gray (2005) propõe seis categorias de valor 
para a geodiversidade, a saber: valor intrínseco 
(independe de utilização direta pelo homem), 
valor cultural (ligado às relações da população 
com o local, com sentimento de pertencimento e 
aspectos religiosos ou arqueológicos associados), 
valor estético (relacionado ao impacto visual da 
paisagem e seu aproveitamento por turistas e/ou 
artistas), valor funcional (relacionado aos serviços 
ambientais realizados pela geodiversidade), valor 
didático/científico (possibilidades voltadas para a 
pesquisa e educação) e valor econômico.
O grande desafio na valoração da geodiversidade 
é fazer com que a sociedade a reconheça para além 
do seu valor econômico, englobando o seu valor 
funcional que é fundamental para a nossa sobrevi-
vência e para o funcionamento da biodiversidade 
como um todo, bem como os outros valores, tais 
como o estético, cultural, didático e científico (Si-
mões, 2008), isso sem falar no seu valor intrínseco, 
isto é, um valor que independe da importância 
atribuída pelos homens e de sua utilidade para a 
sustentabilidade dos seres vivos (Vasquez, 2010).
Oliveira Júnior (2003) argumenta que essa 
dificuldade reside no fato de que determinados 
valores como os de opção, existência e herança 
(na definição de Gray seriam os valores intrínseco 
e funcional), envolvem variáveis difíceis de serem 
Figura 2. Fluxograma com o en-
caminhamento metodológico da 
avaliação do patrimônio geológi-
co e respectivas fontes utilizadas e 
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mensuradas economicamente, tendo sua avaliação 
mediada por aspectos subjetivos, como apelo sen-
timental e altruísmo.
Em específico sobre os valores da geodiver-
sidade, em 1991 ocorreu em Digne Les Bains, 
na França, o I Simpósio Internacional sobre a 
Proteção do Patrimônio Geológico, onde foi ela-
borada a Declaração Internacional dos Direitos à 
Memória da Terra, apontando para os valores da 
geodiversidade e a necessidade de sua conservação, 
pois compreende a memória da Terra e merece ser 
conhecida, assim como a dos homens:
7 - Os homens sempre tiveram a preocupação em 
proteger o memorial do seu passado, ou seja, o 
seu patrimônio cultural. Só há pouco tempo se 
começou a proteger o ambiente imediato, o nosso 
patrimônio natural. O passado da Terra não é me-
nos importante que o passado dos seres humanos. 
Chegou o tempo de aprendermos a protegê-lo e 
protegendo-o aprenderemos a conhecer o passado 
da Terra, esse livro escrito antes do nosso advento 
e que é o patrimônio geológico.
8 - Nós e a Terra compartilhamos uma herança 
comum. Cada homem, cada governo não é mais 
do que o depositário desse patrimônio. Cada um 
de nós deve compreender que qualquer depredação 
é uma mutilação, uma destruição, uma perda 
irremediável. Todas as formas do desenvolvimento 
devem, assim, ter em conta o valor e a singularidade 
desse patrimônio (Simpósio..., 1991).
A valoração da natureza indica uma tendência 
atual de patrimonialização e esse processo tem co-
rrelação direta com a preocupação da sociedade em 
conservar algum aspecto cultural e/ou ambiental, e 
aplica-se, portanto, ao conjunto de bens e direitos 
de uma pessoa ou instituição. É produto de uma 
escolha e essa depende do que é considerado como 
significativo para a sociedade, nesse sentido, “[...] 
vão ser os valores atribuídos às coisas e lugares que 
vão dar um significado a tais coisas e lugares, em 
relação a outros, e que os transformam em ‘patri-
mônio” (Castriota, 2004:2004).
Metodologias de avaliação do patrimônio 
geológico: algumas considerações
Atribuir valores ao patrimônio geológico é uma 
forma da sociedade reconhecer e valorizá-lo, como 
também um caminho metodológico para seleção 
de áreas que se destacam das demais, apresentando 
valor singular do ponto de vista científico, pedagó-
gico, cultural, turístico etc. (Brilha, 2005; Pereira, 
2006; Pereira, 2010), os quais, de acordo com Viei-
ra e Cunha (2004, ñ paginado) têm estreita ligação 
com a herança coletiva e devem ser preservados 
“[...] para as gerações futuras por representar os 
vestígios ligados à história da sociedade e natureza”.
A definição dos valores dos geossítios sempre 
foi uma preocupação da comunidade científica 
e os métodos de numeração e/ou quantificação 
apresentam uma subjetividade menor, por atribuir 
montantes numéricos aos critérios selecionados 
para caracterizar cada tipo de valor conferido ao 
geossítio, tal como os que foram propostos por 
Gray (2005). 
Pereira (2006) explica que esses métodos datam 
a década de 1990, surgindo inicialmente na Euro-
pa para subsidiar estudos de impacto ambiental. 
Pereira (2010) apresenta uma síntese de algumas 
propostas de quantificação para o patrimônio 
geológico e se percebe uma evolução e adaptação 
continuada dessas metodologias, conforme a lo-
calização geográfica e os objetivos de cada estudo.
A quantificação dos geossítios é, segundo Brilha 
(2005), apenas uma etapa de um trabalho maior 
voltado a sua geoconservação, o qual deve apresen-
tar a seguinte estrutura:
1. Inventariação: primeiro passo das estraté-
gias de geoconservação, momento em que 
se inventariam locais com características 
excepcionais, identificando, selecionando e 
caracterizando os geossítios.
2. Quantificação: quando se quantifica o valor 
e/ou relevância de um geossítio através de 
critérios que considerem as características 
intrínsecas, o seu uso potencial e o nível de 
proteção necessário, complementando as 
informações da inventariação.
3. Classificação: depende da legislação nacional 
pertinente e os geossítios podem ser classifica-
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dos em geossítios de âmbito federal, estadual 
e municipal.
4. Conservação: tem por objetivo o de manter 
a integridade física do geossítio, ao mesmo 
tempo que assegura a acessibilidade do pú-
blico ao mesmo.
5. Valorização e divulgação: a primeira envolve 
o conjunto de ações e informações para o 
público usar os geossítios, e o segundo com-
preende a utilização de recursos variados para 
ampliar a visão geral da sociedade referente à 
conservação do patrimônio geológico.
6. Monitorização: última etapa para a conclusão 
da estratégia de geoconservação que visa à 
definição de ações voltadas à manutenção do 
geossítio, sendo importante ferramenta de 
controle e avaliação que irá gerar dados sobre 
os fatores que interferem na conservação.
Para Pereira (2006) a ponderação quantitativa 
dos geossítios também é apenas uma das etapas da 
avaliação do patrimônio geológico, a qual deve ser 
dividida em duas fases:
1º- Inventariação: subdivida em identificação, 
avaliação, seleção (os geossítios devem apresentar 
algum tipo de valor acima da média, bem como 
outros aspectos de relevância, como representati-
vidade, integridade e conhecimento científico) e 
caracterização (baseada em revisão bibliográfica 
e trabalhos de campo) dos geossítios. 
Pereira (2010) argumenta que os critérios que 
mais tendem a ser repetidos nessas metodologias 
são: representatividade (até que ponto o geossítio 
é representativo da geologia e/ou geomorfologia 
local), raridade (número de ocorrências semel-
hantes na área), acessibilidade (se o local é de fácil 
acesso), vulnerabilidade (facilidade de destruição 
do geossítio) e grau de conhecimento científico 
do geossítio.
2º- Avaliação numérica dos geossítios (consiste 
na quantificação de critérios estabelecidos para 
diferentes tipos de valor, selecionados mediante o 
objeto e objetivos do estudo).
Em síntese, se depreende que a etapa de quan-
tificação dos geossítios apresenta dois aspectos 
principais: a) tentativa de reduzir a subjetividade 
na avaliação do patrimônio natural, inserindo 
à avaliação qualitativa a avaliação quantitativa e 
b) englobar uma proposta de geoconservação, con-
tribuindo no ordenamento dos geossítios, quanto 
sua prioridade para preservação, uma vez que apesar 
da grande beleza cênica que é inerente a esses locais, 
existem outros interesses a serem considerados, 
como exploração de minerais, ocupação humana, 
entre outras (Rodrigues, 2008b).
RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 
NUMÉRICA NO PEI
O preenchimento da tabela com os parâmetros e 
ponderações sobre o patrimônio geológico da área 
de estudo teve como pressuposto algumas conside-
rações da realidade local, a saber:
i) Valor educativo: a) no critério variedade da 
geodiversidade, a possibilidade de se abordar 
temáticas como litologia, tectonismo, relevo, 
intemperismo, solo e ação da água, b) no 
critério diversidade, a associação visível da 
geodiversidade com a biodiversidade e c) no 
critério potencial didático se inferiu que em 
todos os pontos é possível abordar temas para 
um público geral independente do nível es-
colar, uma vez que a diferença estaria no grau 
de aprofundamento, detalhamento e uso de 
linguagem técnica.
ii) Valor turístico se atentou para o fato de que 
todos os geossítios fazem parte de circuitos 
turísticos e são alvos de visitação, dessa for-
ma, foi dada relevância a informações que 
pudessem diferenciar um do outro, tais como 
a acessibilidade e relevância cultural, sendo 
importantes as contribuições de Simiquele 
(2008), Bartholo (2006) e do IEF (2007) nessa 
etapa.
Examinando a Figura 3 a seguir se podem enu-
merar alguns resultados:
a) As grutas são os geossítios de maior abun-
dância, totalizando dez atualmente abertas à 
visitação. As de maior potencial são a Gruta 
dos Coelhos, Gruta dos Fugitivos e Ponte de 
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Figura 3. Matriz da potencialidade educativa e turística dos geossítios do PEI.
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1 Gruta dos Coelhos 1 3 2 3 9 2 3 2 3 6 10 19
2 Gruta  dos Gnomos 1 3 2 3 9 2 3 0 0 0 5 14
3 Gruta dos Fugitivos 1 3 2 3 9 2 1 2 2 3 10 19
4 Gruta do Cruzeiro 1 3 2 3 9 2 1 2 2 0 7 16
5 Gruta dos Moreiras 1 3 2 3 9 2 1 2 2 0 7 16
6 Gruta dos Viajantes 1 3 2 3 9 2 2 2 1 0 7 16
7 Gruta dos 3 Arcos 1 3 2 3 9 2 1 2 2 0 7 16
8 Gruta do Monjolinho 1 3 2 3 9 2 2 2 1 0 7 16
9 Gruta do Pião 1 3 2 3 9 2 2 2 1 0 7 16
10 Ponte de Pedra 1 3 2 3 9 2 3 2 3 0 10 19
11 Prainha 2 2 3 3 10 3 3 3 3 0 12 22
12 Prainha das Elfas 2 2 3 3 10 2 3 3 3 0 11 21
13 Cruzeiro 3 3 2 3 11 3 1 2 2 3 11 22
14 Lombada 3 3 2 3 11 3 1 3 2 0 9 20
15 Pico de Pião 3 3 3 3 12 3 2 3 1 2 11 23
16 Cachoeira dos Macacos 2 2 2 3 9 3 3 3 3 0 12 21
17 Cachoeirinha 2 2 2 3 9 3 1 3 2 0 9 18
18 Janela do Céu 2 2 2 3 9 3 1 2 2 0 8 19
19 Mirante Lago das Mirangens 3 2 2 2 9 2 3 3 3 0 11 20
20 Mirante Ponte de Pedra 3 2 2 2 9 2 3 3 3 0 11 20
21 Mirante Cachoeira dos Macacos 3 2 2 2 9 3 3 3 3 0 11 20
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Pedra, destacando-se nos critérios de aces-
sibilidade, utilização em curso e condições 
de observação. Um diferencial entre elas é a 
visualização de microtravertinos na Gruta dos 
Coelhos, os quais não foram encontrados na 
Ponte de Pedra e nem na Gruta dos Fugiti-
vos. Esta última é a única que apresenta um 
diferencial no que diz respeito à relevância 
cultural, já que em 1912 foram encontradas 
em seu interior ruínas de um antigo refúgio 
de escravos. As grutas também se destacaram 
no critério variedade da geodiversidade, sendo 
locais propícios para se abordar a evolução 
geológica e geomorfológica local, bem como 
tipos de rochas, estrutura tectônica, influência 
da água etc.
b) Entre as praias fluviais do parque, a Prainha 
apresentou maior potencial, destacando-se 
apenas no critério aspecto estético. Ambas as 
praias fluviais abertas à visitação no parque 
são locais bastante visitados pela facilidade 
de acesso e por ser uma opção segura de re-
creação.
c) Das quedas d’água, a Cachoeira dos Macacos 
se sobressai em três critérios: acessibilidade, 
condições de observação e utilização em 
curso. Faz parte do Circuito das Águas, um 
dos mais visitados justamente por apresentar 
uma trilha pequena e de fácil acesso e por ser 
uma queda pequena permite a visualização 
da paisagem dos arredores, com segurança.
d) Quanto às áreas panorâmicas, o Pico do Pião 
apresentou maior pontuação, evidenciando-se 
no critério de acessibilidade e relevância cultu-
ral, sendo onde se localiza as ruínas da antiga 
capela Senhor Bom Jesus da Serra. O Cruzeiro 
também apresenta relevância cultural, pois 
é lá que ocorre todo dia 3 de maio, o terço 
cantado com a participação da comunidade 
local. Entretanto, dada à localização diferen-
ciada dos mesmos, seria interessante que todos 
fossem alvos de programas interpretativos.
e) Os geossítios avaliados apresentam potencial 
turístico e educativo, sendo 57% representada 
pela classe 3, com grande potencial, o que 
aponta para o problema da subutilização 
desses locais no que diz respeito aos aspec-
tos educativos e interpretativos, tal qual já 
verificado na pesquisa de Simiquele (2008), 
sendo esta uma das demandas apontadas pelos 
turistas do PEI.
CONCLUSÕES
O objetivo desse estudo foi avaliar o patrimônio 
geológico do Parque Estadual do Ibitipoca no pro-
pósito de selecionar geossítios com maior potencial 
educativo e turístico, para serem alvos de futuros 
programas educativos e interpretativos, uma vez 
que o parque apresenta grande riqueza geológica 
e geomorfológica a qual, na maioria das vezes, 
não é divulgada junto aos visitantes. Esse objetivo 
caminha na direção de uma tendência mundial de 
valorização e divulgação do patrimônio geológico, 
mediante metodologias as menos subjetivas possí-
veis, tais como as de avaliação numérica. Sobre essas 
metodologias, é evidente uma tentativa de melhoria 
contínua, entretanto, é preciso ter em conta a reali-
dade de cada área de estudo e objetivos pretendidos, 
além disso, se deve reconhecer a existência, mesmo 
que mínima, de uma subjetividade para quando da 
escolha dos valores e critérios a se selecionar. 
Através da metodologia aqui empregada con-
clui-se que os locais com as maiores quantificações, 
a partir dos quatro eixos temáticos estabelecidos 
são: Gruta dos Coelhos, Pico do Pião, Prainha e 
Cachoeira dos Macacos. São estes locais, portanto, 
dada o seu grande valor educativo e turístico, os 
mais indicados a suportarem atividades relaciona-
das à interpretação do patrimônio geológico do 
Parque Estadual do Ibitipoca, em específico dos 
aspectos geológicos e geomorfológicos, uma das 
deficiências verificadas no parque.
Mesmo que a seleção aqui realizada seja volta-
da aos aspectos abióticos é pertinente ressaltar a 
necessidade dos programas educativos e interpre-
tativos atentarem para a paisagem como um todo, 
abordando aspectos bióticos e abióticos da natureza 
e também inserindo o homem nessa paisagem, 
ressaltando suas responsabilidades.
A avaliação aqui apresentada é apenas uma etapa 
de uma proposta maior com vistas à geoconser-
vação do PEI, sendo assim, os geossítios com maior 
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potencial devem ser alvos de futuros programas 
de educação e interpretação ambientais, sendo os 
locais mais propícios à colocação de painéis inter-
pretativos, tal como os autores pretendem fazer pos-
teriormente. Acredita-se que essa iniciativa agregará 
mais valor ao produto turístico hoje comercializado 
no parque e enriquecerá a experiência turística, 
possibilitando o entendimento da geodiversidade e 
da biodiversidade, contribuindo para a valorização 
da natureza, numa perspectiva conservacionista.
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